
Ato declaratÃ³rio nÃ£o pode ser usado para impor tributo

A Receita Federal do Brasil estÃ¡ intensificando o uso de um instrumento normativo chamado â??ato
declaratÃ³rio interpretativoâ?•. Nos termos do Regulamento Interno da Receita Federal do Brasil, esse
tipo de regramento que, como o prÃ³prio nome permite deduzir, serve para expressar a interpretaÃ§Ã£o
da Receita Federal do Brasil sobre uma determinada lei, decreto ou instruÃ§Ã£o normativa.

Em 2006, foram editados 12 atos declaratÃ³rios interpretativos. O nÃºmero subiu para 20 em 2007 e,
neste ano (atÃ© fevereiro de 2008), foram editados quatro novos atos. Esse Ã© um instrumento que tem
sido cada vez mais usado pela Receita Federal do Brasil, e, em alguns casos, os atos vÃ£o alÃ©m das
suas atribuiÃ§Ãµes. Deveras, esta normaÃ§Ã£o administrativa tem sido usada para criar regras novas
ou, ainda, fazer restriÃ§Ã£o Ã  aplicaÃ§Ã£o de direitos legalmente previstos e pretÃ©ritos.

Um dos Ãºltimos atos declaratÃ³rios publicados pela Receita Federal do Brasil em 2004, por exemplo,
tem gerado polÃªmica. Pelo Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo 27/2004, a Receita Federal do Brasil
restringe a aplicaÃ§Ã£o de um tratado internacional assinado entre Brasil e Espanha para evitar dupla
tributaÃ§Ã£o. O tratado vem sendo usado como base para as empresas deixarem de reter o Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre a remessa de royalties por serviÃ§os prestados por empresas
espanholas a companhias brasileiras.

Com o objetivo de "prevenir a evasÃ£o fiscal" de imposto de renda, o ato restringe o artigo sÃ©timo do
acordo internacional, exatamente o dispositivo utilizado para se evitar a bitributaÃ§Ã£o da renda em
fatos geradores cujos elementos de conexÃ£o encontrem a subsunÃ§Ã£o nos dois ordenamentos jurÃ
dicos. O artigo sÃ©timo Ã© o que garante que os lucros de uma empresa sÃ³ podem ser tributados pelo
paÃs em que estÃ¡ sediada a companhia. Os valores remetidos ao exterior como pagamento por
serviÃ§os prestados, portanto, nÃ£o poderiam ser tributados pelo imposto de renda porque sÃ£o
receitas que darÃ£o origem aos ganhos da empresa estrangeira.

Nesse caso, a Receita Federal do Brasil impÃ´s, aos contribuintes inseridos nesse contexto, a
aplicaÃ§Ã£o retroativa do ato declaratÃ³rio interpretativo. Isso porque, se o ato fosse normativo, criar-
se-ia uma nova norma que passaria a vigorar a partir de sua publicaÃ§Ã£o. Como o ato Ã©
â??interpretativoâ?•, o Fisco Federal sustenta sua aplicaÃ§Ã£o desde a ediÃ§Ã£o do acordo
internacional.

Outro exemplo de normaÃ§Ã£o administrativa visando restriÃ§Ã£o de direitos Ã© o Ato DeclaratÃ³rio
Interpretativo da Receita Federal do Brasil 02/2007. Com este dispositivo, pretende-se estender a 
legitimidade passiva tributÃ¡ria dos condÃ´minos para alÃ©m dos fatos geradores advindos da 
propriedade ou da posse das suas respectivas "unidades autÃ´nomas", e com isto violando-se nÃ£o 
apenas a norma, entÃ£o vigente, contida no art. 11 da Lei 4.591/64, mas tambÃ©m a estatuÃda no 
artigo 15 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99).

Em 16 de abril de 2006, foi publicado o Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo 5, alterando a abrangÃªncia da
aplicaÃ§Ã£o do artigo 4o da InstruÃ§Ã£o Normativa SRF 33/99, do artigo 195, parÃ¡grafo 1o do
Regulamento do IPI/02 e do artigo 11 da Lei 9.779/99, â??revogando-seâ?•, das hipÃ³teses de
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creditamento de IPI, os produtos nÃ£o-tributados, aqueles excluÃdos do conceito de industrializaÃ§Ã£o
e alcanÃ§ados pela imunidade.

Cite-se, ainda, a ediÃ§Ã£o do ADI 19, de 10 de dezembro de 2007, que, a despeito de veicular nova 
definiÃ§Ã£o de atividade hospitalar, desapegada de toda conceituaÃ§Ã£o anteriormente cristalizada 
pela prÃ³pria Receita Federal do Brasil, impediu o enquadramento da grande maioria dos prestadores de 
serviÃ§os hospitalares na tributaÃ§Ã£o presumida da renda sob os percentuais reduzidos (Lei 8.541/92).

Por fim, cite-se a ediÃ§Ã£o do novel Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo 20/2007, assinado pelo atual
SecretÃ¡rio da Receita Federal, mudando-se a posiÃ§Ã£o fazendÃ¡ria sobre a condiÃ§Ã£o da chamada
"industrializaÃ§Ã£o sob encomenda", que passa a ser prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os se houver a
preponderÃ¢ncia dos custos dos insumos fornecidos pelo comprador. Isto significa que a alÃquota de
8% estabelecida para a indÃºstria que opta pelo lucro presumido passa a ser de 32%, que Ã© o
percentual estabelecido para a prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os.

Nos dois Ãºltimos exemplos, a opÃ§Ã£o pelo lucro presumido era interessante nÃ£o sÃ³ pela alÃquota
de 8% sobre o faturamento como tambÃ©m pelo PIS/Cofins reduzido de 3,65%. AtravÃ©s dessas
novÃ©is normaÃ§Ãµes, as empresas sÃ£o obrigadas a suportarem a aplicaÃ§Ã£o do percentual de
presunÃ§Ã£o de 32% para o IRPJ e CSLL ou a migrarem para o lucro real, passando a pagar 9,25% de
PIS/Cofins e, como, em sua maioria, nÃ£o compram matÃ©ria-prima, nÃ£o conseguem obter
crÃ©ditos na cadeia produtiva para abater esse percentual de PIS e Cofins.

Portanto, tornou-se recorrente a utilizaÃ§Ã£o desses atos normativos para restringir direitos ou
â??majorarâ?• indiretamente a carga tributÃ¡ria. No entanto, tal pretensÃ£o Ã© despida de validade jurÃ
dica, como serÃ¡ abaixo demonstrado.

Conceito de Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo.

Os atos interpretativos visam apenas dirimir dÃºvidas sobre a aplicaÃ§Ã£o das leis e instruÃ§Ãµes
normativas. Assim, nos termos do inciso III do artigo 229 do Regimento Interno da Receita Federal do
Brasil, o Coordenador-Geral da Cosit dirimirÃ¡ dÃºvidas quanto Ã  interpretaÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o
tributÃ¡ria atravÃ©s de atos declaratÃ³rios interpretativos, sem, obviamente, alterar o conteÃºdo das
normas interpretadas.

Indubitavelmente, o ato declaratÃ³rio normativo Ã© um instrumento atravÃ©s do qual se veicula a
interpretaÃ§Ã£o adotada pela Receita Federal do Brasil no tocante Ã  matÃ©ria atinente aos tributos
por ela administrados. Por ser de carÃ¡ter interpretativo, reporta-se a normas integrantes da
legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria a ele preexistente, limitando-se a explicitar-lhes o sentido e a fixar, em
relaÃ§Ã£o a elas, o entendimento da administraÃ§Ã£o tributÃ¡ria.
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Muito embora se inclua entre os atos normativos, o ato declaratÃ³rio normativo nÃ£o possui, todavia,
natureza de ato constitutivo, uma vez que nÃ£o se reveste do poder de criar, modificar ou extinguir
relaÃ§Ãµes jurÃdico-tributÃ¡rias, em razÃ£o, precisamente, de seu carÃ¡ter meramente interpretativo.

O ADI criando, modificando ou extinguindo direitos ou deveres.

Os novÃ©is atos interpretativos, ao contrÃ¡rio de explicitar as normas pretÃ©ritas, pretendem
â??revogarâ?• direito previamente estabelecido aos contribuintes inseridos em regramentos normativos e
ratificados pelas jurisprudÃªncias anteriormente consolidadas. NÃ£o hÃ¡ como se admitir que um ato
declaratÃ³rio meramente interpretativo intente a revogar a prÃ³pria lei regulamentada.

Sobre essa linha de raciocÃnio, a ediÃ§Ã£o de ato administrativo ulterior, cujo conteÃºdo de suas 
disposiÃ§Ãµes pretende derrogar comandos normativos entÃ£o vigorantes, o que, ipso facto
, nÃ£o Ã© permitido ao ato declaratÃ³rio interpretativo (artigos 87, parÃ¡grafo Ãºnico, inciso II, e 150, 
I, da ConstituiÃ§Ã£o Federal c/c artigos 9o, inciso I, e 100 do CTN).

Como visto, a intenÃ§Ã£o do administrador pÃºblico Ã© afastar um direito anteriormente previsto e, ao
mesmo tempo, retroagir os efeitos desta revogaÃ§Ã£o ex tunc !

Os diplomas infralegais em testilha nÃ£o dirimiram qualquer dÃºvida ou incerteza sobre a aplicaÃ§Ã£o
das normas pretÃ©ritas, mas tÃ£o-somente pretendeu derrogar direitos previamente estabelecidos e
consolidados. Tal pretensÃ£o, data venia, Ã© reservada Ã  lei stricto sensu.

Nos termos da liÃ§Ã£o de Hugo de Brito Machado[1], os atos complementares apenas regulamentam o
texto legal, respeitando seu alcance. Ao usurpar a reserva material da lei, restringindo ou limitando
direitos, este ato complementar Ã© ilegal e deverÃ¡ ser anulado:

â??Diz-se que sÃ£o complementares porque se destinam a completar o texto das leis, dos tratados e
convenÃ§Ãµes internacionais e decretos. Limitam-se a completar. NÃ£o podem inovar ou de qualquer
forma modificar o texto da norma que complementam. (…) As leis apresentam sempre certa margem
para dÃºvidas razoÃ¡veis por parte do interprete, especialmente em razÃ£o da inevitÃ¡vel imprecisÃ£o,
seja pela vaguidade, seja pela ambigÃ¼idade dos conceitos utilizados. Por isto as normas
complementares sÃ£o de grande utilidade. Com elas a autoridade administrativa assegura tratamento
uniforme aos contribuintes, afastando a possibilidade de interpretaÃ§Ã£o diferentes por parte de seus
agentes.â?•

O art. 100 do CTN, inciso I, condiciona a aplicaÃ§Ã£o e validade da norma regulamentar ao diploma
legal regulamentado. A limitaÃ§Ã£o da benesse aos administrados, in casu, nÃ£o poderÃ¡ ser revogada
por ato declaratÃ³rio interpretativo, consoante arestos ora colacionados:

â??AÃ?Ã?O ORDINÃ•RIA – TRIBUTÃ•RIO – DEDUÃ?Ã?O DE INCENTIVOS FISCAIS A 
OBSERVAR O ART. 15, DL 1.967/82 – EXCEDIMENTO DA IN SRF 37/83 E DO AD 15/83, CST – 
PRECEDENTES – DESCONSTITUIÃ?Ã?O DO AUTO â?? PROCEDÃ?NCIA AO PEDIDO.

1- Em sede de deduÃ§Ã£o, em IRPJ, relativa a incentivos fiscais, calcou-se o Auto atacado em 
entendimento fazendÃ¡rio, de que, seja a InstruÃ§Ã£o Normativa – IN SRF 37/83, seja o Ato 
DeclaratÃ³rio â?? AD 15/83, CST, nÃ£o inovaram em relaÃ§Ã£o ao disposto pelo art. 15, DL 1.967/82, 

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/04/2008



opostamente a isso Ã© que almejando a parte autora / apelante por sua desconstituiÃ§Ã£o. 2- Dito art. 
15 estabeleceu que as deduÃ§Ãµes do Imposto de Renda – IR, referentes a incentivos fiscais, fossem 
calculadas segundo o valor da ORTN do mÃªs de entrega da declaraÃ§Ã£o, contrariamente ao quÃª 
citada IN ordenou o fosse em cruzeiros. 3- Os incentivos fiscais se submetem Ã  reserva legal, Ã  estrita 
legalidade tributÃ¡ria, inciso VI, do art. 97, CTN, de tal arte que a inovaÃ§Ã£o promovida por aquelas 
duas normaÃ§Ãµes administrativas claramente contraria a lei, desborda de seus limites. 4- Acertada a 
pretensÃ£o contribuinte, avultando de rigor o desfazimento da autuaÃ§Ã£o em tela, inobservante a 
AdministraÃ§Ã£o Ã  estrita legalidade tributÃ¡ria. Precedentes. 5- Provimento Ã  apelaÃ§Ã£oâ?•. 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃ?O, Classe: AC – APELAÃ?Ã?O 
CÃ•VEL â?? 144876, Processo: 93031034325, UF: SP, Ã?rgÃ£o Julgador: TURMA SUPLEMENTAR 
DA SEGUNDA SEÃ?Ã?O, Data da decisÃ£o: 29/11/2007, Documento: TRF300138117.

â??CONSTITUCIONAL E TRIBUTÃ•RIO â?? REGISTRO NO CGC NEGADO â?? PENDÃ?NCIAS 
DE NATUREZA TRIBUTÃ•RIA – INSTRUÃ?Ã?O NORMATIVA SRF nÂº 27/98 â?? VIOLAÃ?Ã?O 
AO ART. 170, PARÃ•GRAFO Ã?NICO, DA CONSTITUIÃ?Ã?O DE 1988 â?? OFENSA AO 
PRINCÃ•PIO DA RESERVA LEGAL. I- Ã? vedado Ã  AdministraÃ§Ã£o impedir o exercÃcio de 
atividade econÃ´mica de empresa, negando-lhe a inscriÃ§Ã£o no CGC, em virtude de um dos seus 
sÃ³cios figurar no quadro social de pessoa jurÃdica que se encontra em dÃ©bito com a Receita Federal. 
II- A InstruÃ§Ã£o Normativa SRF nÂº 27/98 fere o preceito contido no art. 170, parÃ¡grafo Ãºnico, da 
ConstituiÃ§Ã£o Federal, bem como extrapola o seu carÃ¡ter essencialmente regulamentador oriundo da 
delegaÃ§Ã£o contida no art. 5o da Lei nÂº 5.614/70, estabelecendo, por via transversa e ilegÃtima, 
sanÃ§Ã£o ao descumprimento de obrigaÃ§Ã£o tributÃ¡ria principal e/ou acessÃ³ria, sanÃ§Ã£o esta 
que, em face do princÃpio da reserva legal, mormente por se tratar de questÃ£o de natureza tributÃ¡ria, 
deve ser instituÃda por lei. IIIâ?? SentenÃ§a confirmada.â?• TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
SEGUNDA REGIÃ?O, Classe: AMS – APELAÃ?Ã?O EM MANDADO DE SEGURANÃ?A â?? 
27316, Processo: 199902010404913, UF: RJ, Ã?rgÃ£o Julgador: SEXTA TURMA, Data da decisÃ£o: 
06/02/2002, Documento: TRF200080724.

Destarte, a normaÃ§Ã£o administrativa nÃ£o poderÃ¡ reduzir a abrangÃªncia da norma interpretada,
modificando de qualquer forma o seu conteÃºdo, ou seja, nÃ£o poderÃ£o inovar a ordem jurÃdica,
suprimindo direitos legalmente previstos. DaÃ sua condiÃ§Ã£o de instrumento secundÃ¡rio de
instruÃ§Ã£o de normas tributÃ¡rias (artigo 100 do CTN).

Portanto, as pretensas â??revogaÃ§Ãµesâ?• em tela condicionam a conclusÃ£o irrefutÃ¡vel de
infringÃªncia ao PrincÃpio da Reserva Legal (artigos 87, parÃ¡grafo Ãºnico, inciso II, e 150, I, da 
ConstituiÃ§Ã£o Federal c/c artigos 9o, inciso I, e 100 do CTN), condicionando a invalidade do ato 
administrativo e a impossibilidade de sua aplicaÃ§Ã£o.

VÃcio de iniciativa â?? InstruÃ§Ã£o Normativa x Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo.

Cabe, nesse momento, esclarecer que as instruÃ§Ãµes normativas sÃ£o normas infralegais que
contÃ©m um comando geral do Executivo visando Ã  correta aplicaÃ§Ã£o da lei. Destarte, as
instruÃ§Ãµes normativas objetivam explicitar a norma legal, impondo encargos especÃficos aos
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administrados, sempre observando os ditames legais.

Por outro lado, os atos interpretativos, como dito acima, visam apenas dirimir dÃºvidas sobre a
aplicaÃ§Ã£o das leis e instruÃ§Ãµes normativas, nos termos do inciso III do artigo 229 do Regimento
Interno da Receita Federal do Brasil, pelo Coordenador-Geral da Cosit.

Os atos declaratÃ³rios normativos nÃ£o possuem natureza de ato constitutivo, ante seu carÃ¡ter
meramente interpretativo. Caso pretenda criar, modificar ou extinguir relaÃ§Ãµes jurÃdico-tributÃ¡rias,
tornar-se-Ã£o despida de validade jurÃdica.

O vÃcio de iniciativa Ã© evidente, tornando a norma infralegal formalmente ilegal em razÃ£o de
veicular ato declaratÃ³rio interpretativo notadamente infringente aos critÃ©rios formais constitutivos de
direitos e obrigaÃ§Ãµes complementares Ã  lei.

Portanto, a ilegalidade formal afasta a eficÃ¡cia do ato administrativo viciado ab initio, nÃ£o
produzindo efeitos no mundo fenomÃªnico, nos termos da liÃ§Ã£o de Hely Lopes Meireles, in
â??Direito Administrativo Brasileiroâ?•, 32a ediÃ§Ã£o, Malheiros, SÃ£o Paulo, pg. 197:

â??A legitimidade da atividade decorre do respeito Ã  lei e aos referidos princÃpios. Se, por erro, culpa,
dolo ou interesses escusos de seus agentes, a atividade do Poder PÃºblico desgarra-se da lei, divorcia-se
dos princÃpios, Ã© dever da AdministraÃ§Ã£o invalidar, espontaneamente ou mediante
provocaÃ§Ã£o, o prÃ³prio ato, contrÃ¡rio Ã  sua finalidade, por inoportuno, inconveniente, imoral ou
ilegal. Se o nÃ£o fizer a tempo, poderÃ¡ o interessado recorrer Ã s vias judiciÃ¡rias.â?•

Como visto, a intenÃ§Ã£o do administrador pÃºblico Ã© afastar um direito anteriormente previsto e, ao
mesmo tempo, retroagir os efeitos desta revogaÃ§Ã£o ex tunc !

Em razÃ£o do vÃcio formal incorrido, nos termos do artigo 87, parÃ¡grafo Ãºnico, II, da 
ConstituiÃ§Ã£o Federal c/c Portaria MF 030, de 25 de fevereiro de 2005, mister se faz Ã 
declaraÃ§Ã£o de inconstitucionalidade e ilegalidade de Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo constitutivo de
direitos e deveres.

Da impossibilidade de aplicaÃ§Ã£o retroativa de ato declaratÃ³rio interpretativo nesse particular.

Como se sabe, os atos constitutivos produzem efeitos ex nunc, daÃ por que o CÃ³digo TributÃ¡rio
Nacional estatui, em seu art. 105, que a legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria aplica-se imediatamente aos fatos
geradores futuros e aos pendentes, numa reafirmaÃ§Ã£o do princÃpio de que a regra, no tocante a atos
de natureza constitutiva, Ã© a irretroatividade.

O CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional, entretanto, em seu artigo 106, inciso I, contÃ©m norma
excepcionante a esse respeito, por forÃ§a da qual a lei, quando expressamente interpretativa, deve
aplicar-se a ato ou fato pretÃ©rito em qualquer caso. Deveras, a publicaÃ§Ã£o de um Ato
DeclaratÃ³rio implicaria, em tese, em interpretar a legislaÃ§Ã£o vigente.
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O ato interpretativo, tido como meramente declarativo, nÃ£o se trata de uma inovaÃ§Ã£o de deveres ou
direitos, mas um entendimento sobre a lei tributÃ¡ria, sendo seus efeitos aplicados desde a vigÃªncia da
norma interpretada.

As normaÃ§Ãµes em testilha nÃ£o possuem conteÃºdo interpretativo, mas revestem-se em conteÃºdo
constitutivo e implica em â??revogaÃ§Ã£oâ?• de textos legais e infralegais.

Assim, admitindo-se vÃ¡lida sua aplicaÃ§Ã£o, a referida â??interpretaÃ§Ã£oâ?• nÃ£o terÃ¡ eficÃ¡cia
desde a vigÃªncia da norma â??interpretadaâ?•, na medida em que possui natureza de â??norma
constitutivaâ?• e nÃ£o declarativa interpretativa.

Ressalte-se, outrossim, que o parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 100 c/c o artigo 146 do CTN determinam que
a norma complementar representa simples mudanÃ§a de critÃ©rio jurÃdico, valendo apenas para o
futuro.

A revogaÃ§Ã£o da antiga sistemÃ¡tica de tributaÃ§Ã£o e retroatividade descrita no citado artigo 106, I,
do CTN, o Ato DeclaratÃ³rio Interpretativo impÃµe, aos contribuintes inseridos no Ã¢mbito deste
contexto, o suposto dever de repor, ao erÃ¡rio, o que resultou benÃ©fico para eles.

A revogaÃ§Ã£o da instruÃ§Ã£o normativa opera efeitos ex nunc. Nesse caso, a ediÃ§Ã£o deste ato
declaratÃ³rio nÃ£o atingirÃ¡ fatos pretÃ©ritos, porquanto perfeitos, acabados e abarcados pelo instituto
do ato jurÃdico perfeito. Ora, o ato definitivo, revestido de todos os requisitos legais, nÃ£o poderÃ¡ ser-
lhe negado efeito.

A seguranÃ§a jurÃdica Ã© um princÃpio geral de Direito, prÃ³prio do regime democrÃ¡tico. O princÃ
pio da seguranÃ§a jurÃdica requer dos agentes pÃºblicos, inclusive do juiz, respeito aos atos realizados
por particulares, quando estes estejam de boa-fÃ©. Anular determinados atos jurÃdicos, jÃ¡ praticados
por particulares, os quais teriam apenas cumprido os desideratos (supostamente errÃ´neos) de
autoridades pÃºblicas, pode levar a prejuÃzos acima do necessÃ¡rio.

Em face do princÃpio da seguranÃ§a jurÃdica e do princÃpio da proporcionalidade e razoabilidade,
sem prejuÃzo do principio da indisponibilidade do interesse pÃºblico, devem-se respeitar as relaÃ§Ãµes
jurÃdicas antecessoras dos combatidos atos administrativos, isto Ã©, reconhecer como legÃtimos,
perante o ordenamento nacional, as situaÃ§Ãµes, os atos, as relaÃ§Ãµes anteriores Ã  eficÃ¡cia dos atos
declaratÃ³rios em testilha.

A boa fÃ© na relaÃ§Ã£o jurÃdica Estado X particular Ã© um princÃpio que rege toda a atividade
administrativa. A presunÃ§Ã£o de legitimidade, que se revestem os atos administrativos pretÃ©ritos
impÃµe, ao menos em princÃpio, Ã  consolidaÃ§Ã£o de atos e fatos realizados por particulares, quando
estejam de boa-fÃ©, segundo os padrÃµes do homem comum.
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Sob a Ã³tica de infraÃ§Ã£o administrativa, o â??erro de direitoâ?• exclui o ilÃcito administrativo, em
virtude da boa-fÃ© do particular. O Direito prestigia a seguranÃ§a jurÃdica, a boa-fÃ© nas relaÃ§Ãµes
travadas entre o Estado o particular, em prol da estabilidade das relaÃ§Ãµes sociais.

No caso, a partir dos atos declaratÃ³rios interpretativos revogadores, os atos jurÃdicos anteriores
deverÃ£o ser declarados legÃtimos, sob a Ã³tica do ordenamento jurÃdico vigente Ã  Ã©poca, isto
Ã©, seguiram a â??interpretaÃ§Ã£oâ?• dada pela norma jurÃdica a textos regulamentares na Ã©poca do
evento, os quais foram editados ao longo do tempo. HÃ¡ a presunÃ§Ã£o de boa-fÃ© dos contribuintes,
que passaram a seguir as normas dos atos revogados.

Atento a tudo isso, deve-se reconhecer como vÃ¡lidos as situaÃ§Ãµes e os atos dos particulares
anteriores aos atos declaratÃ³rios interpretativos.

Ressalte-se, outrossim, que o parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 100 c/c o artigo 146 do CTN determinam que
a norma complementar representa simples mudanÃ§a de critÃ©rio jurÃdico, valendo apenas para o
futuro. NÃ£o se presta como fundamento para a revisÃ£o de lanÃ§amento.

O artigo 146 do CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional dispÃµe que â??a modificaÃ§Ã£o introduzida, de ofÃ
cio ou em conseqÃ¼Ãªncia de decisÃ£o administrativa ou judicial, nos critÃ©rios jurÃdicos adotados
pela autoridade administrativa no exercÃcio do lanÃ§amento somente pode ser efetivada, em
relaÃ§Ã£o a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente Ã  sua
introduÃ§Ã£oâ?•.

Cite-se, ilustrando, a jurisprudÃªncia do Superior Tribunal de JustiÃ§a impondo a impossibilidade de
retroaÃ§Ã£o de ato normativo em desfavor de pretÃ©rito ato normativo vigente Ã  Ã©poca dos fatos
geradores, in verbis:

â??TRIBUTÃ•RIO – IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÃ•DICA – IRRETROATIVIDADE DA LEI
TRIBUTÃ•RIA. 1. A sistemÃ¡tica de recolhimento do Imposto de Renda nÃ£o pode ser exigida nos
termos da InstruÃ§Ã£o Normativa 20/90, para os fatos geradores ocorridos antecedentemente Ã  sua
vigÃªncia â?? precedente desta Turma. 2. Irretroatividade da norma que majora a arrecadaÃ§Ã£o. 3.
Recurso provido.â?? REsp 315457 / BA DJ 18.11.2002 p. 177

Em seu voto, a i. ministra Eliana Calmon delimitou a eficÃ¡cia da novel normaÃ§Ã£o com efeitos ex 
nunc, veja-se:

â??A InstruÃ§Ã£o Normativa 20, de 21 de fevereiro de 1990, ao revogar a InstruÃ§Ã£o Normativa
antecedente, determinou sua aplicaÃ§Ã£o a partir do exercÃcio financeiro de 1990. Poderia faze- lo? A
resposta Ã© negativa, porque, se o fato gerador ocorreu em 1989, nÃ£o poderia nova legislaÃ§Ã£o
disciplinar fato pretÃ©rito. Mesmo sendo norma secundÃ¡ria, nÃ£o poderia a mesma incidir para
prejudicar a situaÃ§Ã£o do contribuinte, que estÃ¡ garantido com a disposiÃ§Ã£o do art. 105 do CTN,
o qual estabelece ser aplicÃ¡vel a legislaÃ§Ã£o anterior Ã  ocorrÃªncia do fato gerador, seja para
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lanÃ§ar, seja para modificar o lanÃ§amento (art. 144 e 146 do CTN).â?•(g.n.)

Ao que parece, o Superior Tribunal de JustiÃ§a nÃ£o admite ato administrativo que qualifique
disciplina distinta, retroagindo e estabelecendo novos critÃ©rios, em desfavor do contribuinte. De igual
modo, o mesmo SodalÃcio, em tema que guarda semelhanÃ§as conceituais, assentou que â??(…) o
reenquadramento de contribuinte pelo Fisco de autarquia para empresa pÃºblica, em decorrÃªncia de
decisÃ£o do Supremo, que examinou a natureza jurÃdica da entidade, nÃ£o autoriza a cobranÃ§a das
diferenÃ§as tributÃ¡rias porventura existentes antes dessa alteraÃ§Ã£o. IncidÃªncia do artigo 146 do
CTNâ?•.[2]

Assim, Ã© vetada a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica a aplicaÃ§Ã£o retroativa da nova
â??interpretaÃ§Ã£oâ?• veiculada pelas normaÃ§Ãµes comentadas. Deveras, tornar-se-Ã¡ arbitrÃ¡rio o
afastamento do direito previamente estabelecido, reconhecido, inclusive, por decisÃµes administrativas e
judiciais em favor do contribuinte, sob pena de desferir tratamento antijurÃdico e arbitrÃ¡rio.

ConclusÃ£o

Ã? defeso Ã  autoridade fiscal editar ato administrativo subalterno e, baseado em seu escuso interesse de
aumentar indiretamente a carga tributÃ¡ria e frear pedidos de repetiÃ§Ã£o de indÃ©bito, impor a
retroatividade destes atos ilegais.

Deveras, pretendeu-se, com a ediÃ§Ã£o destes textos, a â??majoraÃ§Ã£oâ?• da carga tributÃ¡ria 
suportada pelos contribuintes e, em alguns casos, o respectivo â??estancamentoâ?• de pedidos de 
repetiÃ§Ã£o de indÃ©bito. Tais atos sÃ£o ilegais e inconstitucionais, consoante alhures indicado.

A ediÃ§Ã£o de ato declaratÃ³rio interpretativo, pretendendo alterar conteÃºdo de disposiÃ§Ãµes 
ulteriores, nÃ£o Ã© permitida em nosso ordenamento jurÃdico, nos termos dos artigos 87, parÃ¡grafo 
Ãºnico, inciso II, e 150, I, da ConstituiÃ§Ã£o Federal c/c artigos 9Âº, inciso I, e 100 do CTN.

NÃ£o obstante, o ato declaratÃ³rio, notadamente afeto a constitui direitos ou deveres, possui vicio 
formal, a teor da Portaria MF 030, de 25 de fevereiro de 2005, sendo mister sua declaraÃ§Ã£o de
ilegalidade formal pelo vÃcio de iniciativa.

Por outro lado, a ediÃ§Ã£o dos atos declaratÃ³rios interpretativos em comento impÃµe, aos 
contribuintes, o risco de injustas autuaÃ§Ãµes pela exegese supostamente aplicÃ¡vel retroativamente, 
em que pese, em alguns casos, os contribuintes estarem amparados por interpretaÃ§Ãµes fazendÃ¡rias 
favorÃ¡veis ao enquadramento legal no perÃodo de competÃªncia.

No entanto, o parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 100 c/c o artigo 146 do CTN impÃµe que, uma simples
mudanÃ§a de critÃ©rio jurÃdico, valerÃ¡ apenas para o futuro, razÃ£o pela qual nÃ£o se presta como
fundamento para a revisÃ£o de lanÃ§amento. Por fim, o princÃpio da seguranÃ§a jurÃdica impÃµe ao
Administrador PÃºblico o dever de respeitar as relaÃ§Ãµes jurÃdicas antecessoras aos novÃ©is atos
administrativos, reconhecendo como legÃtimas as relaÃ§Ãµes anteriores Ã  eficÃ¡cia dos atos
declaratÃ³rios em testilha.
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[1] in â??Curso de Direito TributÃ¡rioâ?•, 25 ed., Malheiros, SÃ£o Paulo, pg. 66.

[2] STJ, Resp 881804/RS, Relator Ministro Castro Meira, julgamento em 12 de fevereiro de 2007. DJ de
2 de marÃ§o de 2007.
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